Of. nº 1201/GP.                                                             Paço dos Açorianos, 06 de novembro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara, o Projeto de Lei, que tem por objetivo criar cargos de provimento efetivo na Administração Centralizada do Município, Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, do Anexo I, da Lei nº 6.151 de 13 de julho de 1988, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal.

O presente Projeto de Lei cria 250 (duzentos e cinquenta) cargos efetivos de Professor, a fim de suprir demandas desta Administração, no atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação, tendo em vista a crescente prestação de serviços pela Secretaria Municipal de Educação (Smed) à população deste Município, mais especificamente, em decorrência da ampliação da Rede MunicipaL, do incremento do número de vagas abertas nas escolas municipais e do atingimento das metas do Plano Nacional de Educação (PNE).
Anexamos a repercussão financeira para atender o suprimento das necessidades de pessoal solicitada.

Na expectativa de que o presente Projeto de Lei seja examinado e votado por essa Colenda Câmara em tempo breve, renovo-lhe votos de consideração.

Cordiais saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº 039/15.
Cria cargos de provimento efetivo de Professor na Administração Centralizada, constante na Lei nº 6151, de 13 de julho de 1988, e alterações posteriores.
Art. 1º  Ficam criados na Administração Centralizada do Município de Porto Alegre, 250 (duzentos e cinquenta) cargos de Provimento Efetivo específicos do Magistério Público Municipal de Professor, código ED 01.03.M1, referências A, B, C, D, E, F, no Grupo Educação, que passam a integrar o art. 5º da Lei nº 6151, de 13 de julho de 1988, e alterações posteriores.
Art. 2º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

